
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2692332 - BA (2024/0255738-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASKEM S.A 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - BA022398
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO DE ARAUJO 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA - RS048178

ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA SANTOS - BA012852
ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO - RS031340

AGRAVADO : FUNDACAO  PETROBRAS  DE  SEGURIDADE  SOCIAL
PETROS 

ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS  VINICIUS  BARROS  OTTONI  E  OUTRO(S)  -
DF016785

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELO NOBRE.
INADMISSÃO.  TESE  REPETITIVA.  RECURSO  INCABÍVEL.  VIA
INADEQUADA. ERRO GROSSEIRO. ART. 1.030, I, "B", § 2º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO CPC.
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
constitui erro grosseiro a interposição de agravo em recurso especial contra
decisão que inadmitiu  o  apelo  nobre  com base  na aplicação de  recurso
especial  repetitivo,  nos  termos do  art.  1.030,  I,  "b",  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil. 
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASKEM S.A
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - BA022398
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO DE ARAUJO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA - RS048178

ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA SANTOS - BA012852
ADALBERTO LIBORIO BARROS FILHO - RS031340S

AGRAVADO : FUNDACAO  PETROBRAS  DE  SEGURIDADE  SOCIAL
PETROS

ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS  VINICIUS  BARROS  OTTONI  E  OUTRO(S)  -
DF016785

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELO NOBRE.
INADMISSÃO.  TESE  REPETITIVA.  RECURSO  INCABÍVEL.  VIA
INADEQUADA. ERRO GROSSEIRO. ART. 1.030, I, "B", § 2º, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
FUNDAMENTOS.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  ART.  932,  III,  DO CPC.
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que
constitui erro grosseiro a interposição de agravo em recurso especial contra
decisão que inadmitiu  o  apelo  nobre  com base  na aplicação de  recurso
especial  repetitivo,  nos  termos do  art.  1.030,  I,  "b",  §  2º,  do  Código  de
Processo Civil.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da
decisão  atacada,  demonstrando  o  seu  desacerto,  de  modo  a  justificar  o
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o
agravo, nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil. 
3. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  BRASKEM  S.  A.  contra  decisão  que

inadmitiu recurso especial. 

A denegação deu-se pelos seguintes fundamentos:

(i) aplicação do art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil em relação ao

Tema nº 936/STJ;

(ii) inexistência de violação do art. 1.022, II, do Código de Processo Civil ante

a ausência de negativa de prestação jurisdicional, e 

(iii)  aplicação das Súmulas nºs 282 e  356/STF quanto ao artigo 492 do

Código de Processo Civil.

Nas razões do presente recurso, a agravante aduz, em síntese, que o caso

dos autos não se enquadra em matéria objeto do recurso especial repetitivo e defende a
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existência de negativa de prestação jurisdicional e a inaplicabilidade da Súmula nº

7/STJ.

As partes contrárias apresentaram contraminutas (e-STJ fls. 819/838).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O Código de Processo Civil prevê, expressamente, em seu art. 1.030, I, “b”, §

2°, que o recurso admissível em hipótese de negativa de seguimento em virtude da

aplicação de precedente repetitivo é o de agravo interno:

"Art.  1.030.  Recebida  a  petição  do  recurso  pela  secretaria  do
tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:
(...)
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra

acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal
Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  respectivamente,  exarado  no
regime de julgamento de recursos repetitivos;

II – encaminhar o processo ao órgão julgador para realização do
juízo  de  retratação,  se  o  acórdão  recorrido  divergir  do  entendimento  do
Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exarado,
conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de recursos repetitivos;

(...)
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III

caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021" (grifou-se)

A Terceira Turma deste Superior Tribunal, quando do julgamento do AREsp

nº  959.991/RS, Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  em  16/8/2016, firmou  o

entendimento de que, quando a Corte de origem inadmitir o recurso especial com base

em recurso  repetitivo,  a  interposição  de  agravo  em recurso  especial  constitui  erro

grosseiro.

Eis a ementa:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPOSIÇÃO
CONTRA  DECISÃO  PUBLICADA  NA  VIGÊNCIA  DO  CPC/2015. 1.
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA (CPC/2015,
ART  932,  III).  NECESSIDADE.  2.  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
ADMITIDA  NA  ORIGEM  PORQUE  AS  MATÉRIAS  FORAM  JULGADAS
SEGUNDO  O  RITO  DO  ART.  543-C  DO  CPC:  TAXA  DE  JUROS
REMUNERATÓRIOS CONTRATADOS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.
NÃO CABIMENTO DO AGRAVO NESSES PONTOS (CPC/2015, ART. 1.042). 3.
PREVISÃO  LEGAL  EXPRESSA.  ERRO  GROSSEIRO.  CARACTERIZAÇÃO.  4.
RECURSO CONHECIDO APENAS QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART.
535  DO  CPC/73. MÉRITO.  AFASTAMENTO.  5.  AGRAVO  PARCIALMENTE
CONHECIDO PARA, NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §§ 8º
E 11, DO CPC/2015.
1.  Com o  advento  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015 passou a  existir
expressa  previsão  legal  no  sentido  do  não  cabimento  de  agravo  contra
decisão que não admite recurso especial quando a matéria nele veiculada já
houver  sido  decidida  pela  Corte  de  origem em conformidade com recurso
repetitivo  (art.  1.042,  caput).  Tal  disposição  legal  aplica-se  aos  agravos
apresentados contra decisão publicada após a entrada em vigor  do Novo
CPC, em conformidade com o princípio tempus regit actum.
2. A  interposição  do  agravo  previsto  no  art.  1.042,  caput,  do
CPC/2015 quando a Corte de origem o inadmitir com base em recurso
repetitivo  constitui  erro  grosseiro,  não  sendo  mais  devida  a
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determinação de outrora de retorno dos autos ao Tribunal a quo para
que o aprecie como agravo interno.
3.  Não se configura ofensa ao art.  535 do  CPC/73 quando o Tribunal de
origem,  embora  rejeite  os  embargos  de  declaração  opostos,  manifesta-se
acerca  de  todas  as  questões  devolvidas  com  o  recurso  e  consideradas
necessárias à solução da controvérsia, sendo desnecessária a manifestação
pontual  sobre  todos  os  artigos  de  lei  indicados  como violados  pela  parte
vencida.
4. Agravo parcialmente conhecido para, nessa extensão, negar provimento ao
recurso especial,  com majoração dos honorários advocatícios, na forma do
art. 85, §§ 8º e 11, do CPC/2015" (grifou-se).

No mesmo sentido:  AgInt  no  AREsp  1.981.108/PR, relator  Ministro  Luis

Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  DJe  30/3/2022 e  AgInt  no AREsp  1.933.301/GO,

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 18/3/2022.

Assim, é incabível o presente agravo em relação ao Tema nº 936/STJ.

Ademais, as razões do agravo deixaram de impugnar de modo específico um

dos  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  atraindo,

portanto, a aplicação do disposto no art. 932, III,  do Código de Processo Civil,  que

impõe ao relator "não conhecer do recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha

impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida".

De fato, é dever do agravante demonstrar o desacerto da decisão atacada a

justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o

agravo. 

A propósito: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART.
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC,
ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art.  505 do  CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve ser afastada quando
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º,
I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  pode  o  relator  'não  conhecer  do  agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único,  ainda quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela  presença  de
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial  em unidades autônomas
tem como parâmetro  inafastável  a  sua parte  dispositiva,  e  não  a
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim,
deve  ser  impugnada em sua integralidade,  nos  exatos  termos  das
disposições legais e regimentais.
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos  autos,  cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
na  aplicação  do  entendimento  consagrado  no  julgamento  de  recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos." 
(EAREsp  746.775/PR, Rel.  p/ acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
CORTE ESPECIAL, DJe 30/11/2018 - grifou-se)
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Como visto, a Corte Especial, interpretando a Súmula nº 182/STJ, decidiu

que ela incide para não conhecer de todo o recurso nas hipóteses em que o recorrente

ataca apenas parte da decisão recorrida, ainda que a parte controvertida seja capítulo

autônomo em relação à parte não impugnada.

Assim,  para  o  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial,  revela-se

necessária a impugnação específica de todos os fundamentos adotados pela Corte de

origem para inadmitir o recurso especial, sejam eles autônomos ou não, sendo vedada

a impugnação parcial.

Sobre o tema:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  DE
ADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  182/STJ. ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.  DECLARAÇÃO  DE  CARÊNCIA  ECONÔMICA.  ACÓRDÃO  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  ORIENTAÇÃO  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO  DO
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Pela leitura das razões recursais, constata-se que, quando da interposição
do Agravo em Recurso Especial,  a parte agravante não rebateu, como lhe
competia, todos os fundamentos da decisão agravada, deixando de impugnar
a divergência não comprovada.
2. A  parte  agravante  deve  infirmar  os  fundamentos  da  decisão
impugnada, autônomos ou não, mostrando-se inadmissível o recurso
que  não  se  insurge  contra  todos  eles  -  Súmula  182  do  Superior
Tribunal de Justiça.
3. Mesmo que assim não fosse, o indeferimento da assistência judiciária, se
deu  em  razão  da  renda  líquida  auferida,  e  apresentada  pela  própria
agravante, no montante de R$ 4.200,00 (quatro mil  e duzentos reais)  (fls.
381).
4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento." 
(AgInt  no  AREsp  1.595.661/PR, Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/6/2020 - grifou-se)

No  caso  concreto,  constata-se  que  as  razões  do  agravo  deixaram  de

impugnar de modo específico a aplicação da Súmula nº 282/STF em relação ao artigo

492 do Código de Processo Civil.

Registre-se que, para infirmar os argumentos relacionados com a aplicação

de súmulas, não basta a afirmação genérica de que os óbices não incidem sobre o

recurso especial, sem explicitar, à luz do acórdão recorrido e da tese recursal trazida

no  apelo  nobre,  de  que  maneira  as  súmulas  em questão  não  se  aplicam ao  caso

concreto, o que não ocorreu na hipótese.

Assim,  não  há  como  examinar  o  mérito  do  recurso  se  sequer  foi

ultrapassado o juízo de admissibilidade.

Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Não cabe, na hipótese, a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pela ausência de prévia condenação da

recorrente ao pagamento da verba.

É o voto.
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASKEM S.A 
ADVOGADO : JULIO CESAR GOULART LANES - BA022398
AGRAVADO : LUIZ ALBERTO DE ARAUJO 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO - RS031340

VICTOR HUGO RODRIGUES DA SILVA - RS048178
ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA SANTOS - BA012852

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS 
ADVOGADOS : MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI E OUTRO(S) - DF016785

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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